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EMENTA 

APELAÇÃO CÍVEL. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. ISENÇÃO. MOLÉSTIA GRAVE. 
ENFERMIDADE COMPROVADA POR LAUDO MÉDICO. 2 

1. Devidamente comprovado nos autos que a parte autora é portadora de neoplasia maligna, 
deve ser afastada a tributação pelo IRPF dos rendimentos da parte autora. 

2. O colendo Superior Tribunal de Justiça já consolidou o entendimento de que não se exige a 
demonstração da contemporaneidade dos sintomas da enfermidade, nem a indicação de validade 
do laudo pericial, ou a comprovação de recidiva da moléstia grave, para que o contribuinte faça 
jus à isenção do imposto de renda nos termos do art. 6º, XIV, da Lei 7.713/88, uma vez que o 
objetivo da isenção é aliviar os encargos financeiros relativos ao tratamento médico. 

3. A isenção engloba os “rendimentos salariais” do portador de moléstia grave e não só os 
“proventos de aposentadoria”, pelo seu caráter alimentar que foi o que justificou a norma. Na 
espécie, a parte autora está aposentada. 
4. "A isenção, vicejando só em prol dos "inativos portadores de moléstias graves", está  
descompromissada com a realidade sócio-fático-jurídica; a finalidade (sistemática) da isenção,  na 
evolução temporal desde sua edição em 1988; os princípios da isonomia e da dignidade  humana 
e, ainda, com o vetor da manutenção do mínimo vital"  (EIAC 0009540-86.2009.4.01.3300 / BA, 
Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUCIANO TOLENTINO AMARAL, QUARTA SEÇÃO, e-DJF1 
p.1023 de 08/02/2013). 

5. Nesse sentido, precedente desta Turma, ao julgar, nos termos do art. 942 do CPC/2015 e do 
art. 2º, § 8º, inc. II, da Resolução PRESI 11/2016, em Sessão Extraordinária, a Ap 0072367-
54.2010.4.01.3800/MG. 

6. Apelação e remessa oficial não providas.  

ACÓRDÃO 

Decide a Turma, por unanimidade, negar provimento à apelação e à remessa 
oficial. 

Sétima Turma do TRF da 1ª Região, 7 de novembro de 2017. 
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RELATÓRIO 

EXMO. SR. JUIZ FEDERAL CLODOMIR SEBASTIÃO REIS, RELATOR CONVOCADO: 

Trata-se de apelação e remessa oficial em desfavor da sentença proferida nos 
autos da presente ação ordinária em que a parte autora pleiteia o restabelecimento da isenção de 
imposto de renda, sob o argumento de ser portadora de moléstia grave, com a consequente 
restituição do indébito. 

Valor da causa: R$ 135.148,15. 

É o relatório. 

 

VOTO 

EXMO. SR. JUIZ FEDERAL CLODOMIR SEBASTIÃO REIS, RELATOR CONVOCADO: 

Admissibilidade recursal 
Presentes os pressupostos de admissibilidade, o recurso de apelação deve ser 

conhecido.  

Quanto aos efeitos, segundo as normas do CPC/2015, a apelação terá efeito 
suspensivo. Será, no entanto, recebida apenas no efeito devolutivo quando (art. 1.012, § 1º, 
CPC/2015): 

[...] 
I - homologa divisão ou demarcação de terras; 
II - condena a pagar alimentos; 
III - extingue sem resolução do mérito ou julga improcedentes os embargos 
do executado; 
IV - julga procedente o pedido de instituição de arbitragem; 
V - confirma, concede ou revoga tutela provisória; 
VI - decreta a interdição. 

Considerando, pois, que a situação em apreço se amolda com perfeição à exceção 
do dispositivo transcrito, a apelação deve ser recebida apenas no efeito devolutivo. 

Prescrição 
Relativamente à prescrição, o Pleno do STF (RE nº 566.621/RS, Rel. Min. ELLEN 

GRACIE, trânsito em julgado em 27/FEV/2012), sob o signo do art. 543-B do CPC, que concede 
ao precedente extraordinária eficácia vinculativa que impõe sua adoção em casos análogos, 
reconheceu a inconstitucionalidade do art. 4º, segunda parte, da LC 118/2005, declarando a 



PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO 
 
APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 0063348-84.2015.4.01.3400/DF  
 

x 
 
Nº Lote: 2017144890 - 2_1 - APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 0063348-84.2015.4.01.3400/DF - TR24845ES 

prescrição quinquenal às ações repetitórias ajuizadas a partir de 09 JUN 2005, como é o caso em 
epígrafe:  

DIREITO TRIBUTÁRIO – LEI INTERPRETATIVA – APLICAÇÃO 
RETROATIVA DA LEI COMPLEMENTAR Nº 118/2005 – DESCABIMENTO 
– VIOLAÇÃO À SEGURANÇA JURÍDICA – NECESSIDADE DE 
OBSERVÂNCIA DA VACACIO LEGIS – APLICAÇÃO DO PRAZO 
REDUZIDO PARA REPETIÇÃO OU COMPENSAÇÃO DE INDÉBITOS 
AOS PROCESSOS AJUIZADOS A PARTIR DE 9 DE JUNHO DE 2005. 
Quando do advento da LC 118/05, estava consolidada a orientação da 
Primeira Seção do STJ no sentido de que, para os tributos sujeitos a 
lançamento por homologação, o prazo para repetição ou compensação de 
indébito era de 10 anos contados do seu fato gerador, tendo em conta a 
aplicação combinada dos arts. 150, § 4º, 156, VII, e 168, I, do CTN. A LC 
118/05, embora tenha se auto-proclamado interpretativa, implicou inovação 
normativa, tendo reduzido o prazo de 10 anos contados do fato gerador 
para 5 anos contados do pagamento indevido. Lei supostamente 
interpretativa que, em verdade, inova no mundo jurídico deve ser 
considerada como lei nova. Inocorrência de violação à autonomia e 
independência dos Poderes, porquanto a lei expressamente interpretativa 
também se submete, como qualquer outra, ao controle judicial quanto à 
sua natureza, validade e aplicação. A aplicação retroativa de novo e 
reduzido prazo para a repetição ou compensação de indébito tributário 
estipulado por lei nova, fulminando, de imediato, pretensões deduzidas 
tempestivamente à luz do prazo então aplicável, bem como a aplicação 
imediata às pretensões pendentes de ajuizamento quando da publicação 
da lei, sem resguardo de nenhuma regra de transição, implicam ofensa ao 
princípio da segurança jurídica em seus conteúdos de proteção da 
confiança e de garantia do acesso à Justiça. Afastando-se as aplicações 
inconstitucionais e resguardando-se, no mais, a eficácia da norma, 
permite-se a aplicação do prazo reduzido relativamente às ações ajuizadas 
após a vacatio legis, conforme entendimento consolidado por esta Corte no 
enunciado 445 da Súmula do Tribunal. O prazo de vacatio legis de 120 
dias permitiu aos contribuintes não apenas que tomassem ciência do novo 
prazo, mas também que ajuizassem as ações necessárias à tutela dos 
seus direitos. Inaplicabilidade do art. 2.028 do Código Civil, pois, não 
havendo lacuna na LC 118/08, que pretendeu a aplicação do novo prazo 
na maior extensão possível, descabida sua aplicação por analogia. Além 
disso, não se trata de lei geral, tampouco impede iniciativa legislativa em 
contrário. Reconhecida a inconstitucionalidade art. 4º, segunda parte, da 
LC 118/05, considerando-se válida a aplicação do novo prazo de 5 anos 
tão-somente às ações ajuizadas após o decurso da vacatio legis de 120 
dias, ou seja, a partir de 9 de junho de 2005. Aplicação do art. 543-B, § 3º, 
do CPC aos recursos sobrestados. Recurso extraordinário desprovido. 

(STF, RE 56621/RS, Pleno, Rel. Min. ELLEN GRACIE, julgamento em 
04.08.2011, trânsito em julgado em 27.02.2012). 

Assim concluiu o julgado que, ajuizada a ação após 09.06.2005, a prescrição atinge 
os valores devidos, em repetição de indébito, anteriores ao quinquênio que houver antecedido o 
ajuizamento da ação. 

Mérito 
Moléstia grave 
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Registro que, em março de 2004, foi deferido ao autor a isenção do imposto de 
renda pelo prazo de cinco anos, condicionada a nova avaliação médica (fl. 17), sendo suspenso o 
benefício em dezembro de 2008. 

A teor da legislação de regência (art. 6º, inc. XIV, da Lei nº 7.713/88), ficam isentos 
do imposto de renda os proventos de aposentadoria ou reforma percebidos pelas pessoas físicas 
portadoras das seguintes moléstias graves: (a) AIDS (Síndrome da Imunodeficiência Adquirida); 
(b) alienação mental; (c) cardiopatia grave; (d) cegueira; (e) contaminação por radiação; (f) doença 
de Paget em estados avançados (Osteíte deformante); (g) doença de Parkinson; (h) esclerose 
múltipla; (i) espondiloartrose anquilosante; (j) fibrose cística (Mucoviscidose); (k) hanseníase; (l) 
nefropatia grave; (m) hepatopatia grave; (n) neoplasia maligna; (o) paralisia irreversível e 
incapacitante; e (p) tuberculose ativa. 

In casu, consigno que a parte autora é portadora de neoplasia maligna de 
próstata, diagnosticada em maio de 2003  (fl. 14). 

O reconhecimento da incapacidade exige “conclusão da medicina especializada”, 
na forma do art. 30 da Lei nº 9.250/95: 

“Art. 30. A partir de 1º de janeiro de 1996, para efeito do reconhecimento 
de novas isenções de que tratam os incisos XIV e XXI do art. 6º da Lei nº 
7.713, de 22 de dezembro de 1988, com a redação dada pelo art. 47 da 
Lei nº 8.541, de 23 de dezembro de 1992, a moléstia deverá ser 
comprovada mediante laudo pericial emitido por serviço médico oficial, da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios”. 

Não obstante tal comando, a jurisprudência tem se firmado no sentido de que, 
sendo o conjunto probatório favorável à parte autora, admite-se até “laudo emitido por médico 
particular”. 

Nesse sentido, os julgados do STJ e deste Tribunal: 

“AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO 
TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. ISENÇÃO. CARDIOPATIA GRAVE. 
LIBERDADE DO JUIZ NA APRECIAÇÃO DAS PROVAS. 

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento 
de que a determinação do artigo 30 da Lei nº 9.250/95 destina-se à 
Fazenda Pública, podendo o magistrado valer-se de outras provas 
produzidas (Código de Processo Civil, artigos 131 e 436). 

2. Não estando o magistrado adstrito aos laudos médicos oficiais, descabe 
censura ao acórdão que, de acordo com outras provas dos autos e o livre 
convencimento, julgou comprovada a existência de cardiopatia grave que 
isenta a autora do imposto de renda 

3. Agravo regimental improvido.” 

(AgRg no REsp 1160742/PE, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/04/2010, DJe 29/04/2010) 

 

 “(...) IRPF - ISENÇÃO - MOLÉSTIA GRAVE (ART. 6º, XIV, DA LEI Nº 
7.713/88) - LAUDO OFICIAL (ART. 30 DA LEI Nº 9.250/95) - ART. 111 DO 
CTN. 
1 - Há (art. 6º, XIV, da Lei nº 7.713/88) isenção do imposto de renda 
sobre os proventos percebidos por inativos portadores ou acometidos de 
moléstias graves catalogadas em lei (e.g.: cardiopatia grave), desde a data 
em que (art. 30 da Lei nº 9.250/95) "conclusão da medicina especializada" 
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(leia-se: "laudo pericial emitido por serviço médico oficial") tal condição 
ateste. 
(...) 
4 - Argumente-se que, conforme conjunto probatório, o STJ atribui ao 
laudo "particular" a mesma força do "oficial" (REsp nº 1.088.379/DF), ante 
o princípio da livre apreciação das provas. 
(...)” 
(TRF1, AC 2006.38.00.038210-2/MG, Rel. Juiz Fed. Rafael Paulo Soares 
Pinto (conv.), T7, e-DJF1 p.609 de 19/12/2008) 
“(...) NEOPLASIA MALIGNA. ENFERMIDADE RECONHECIDA PELA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. ISENÇÃO DEVIDA A CONTAR DA DATA 
DE INÍCIO DA DOENÇA. 
(...) 
3. O conteúdo normativo do art. 6º, XIV, da Lei 7.713/88, com as 
alterações promovidas pela Lei 11.052/2004, é explícito em conceder o 
benefício fiscal aos aposentados portadores das seguintes moléstias 
graves: moléstia profissional, tuberculose ativa, alienação mental, 
esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseníase, paralisia 
irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, 
espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, hepatopatia grave, 
estados avançados da doença de Paget (osteíte deformante), 
contaminação por radiação, síndrome da imunodeficiência adquirida, com 
base em conclusão da medicina especializada, mesmo que a doença 
tenha sido contraída depois da aposentadoria ou reforma. 
4. In casu, houve reconhecimento por meio de Laudo Pericial emitido pelo 
INSS dando conta do acometimento da enfermidade indicada pelo autor. 
5. Além disso, destaco que a jurisprudência pátria vem se atualizando 
no sentido da desnecessidade de apresentação de laudo pericial 
oficial e demonstração da contemporaneidade dos sintomas para a 
isenção do imposto de renda em caso de neoplasia maligna.   
6. "Reconhecida a neoplasia maligna, não se exige a demonstração da 
contemporaneidade dos sintomas, nem a indicação de validade do laudo 
pericial, ou a comprovação de recidiva da enfermidade, para que o 
contribuinte faça jus à isenção de imposto de renda prevista no art. 6º, XIV, 
da Lei 7.713/88. Precedentes do STJ"(in RMS 32.061/RS, 2ª Turma, Rel. 
Min. Eliana Calmon, DJe de 20.8.2010).3. Na hipótese vertente, a 
cardiopatia grave está comprovada por elementos técnicos não afastados, 
de plano, pela Fazenda Pública. Hipótese típica de suspensão da 
exigibilidade do suposto crédito tributário, via liminar (CTN, art. 151 e CPC, 
art. 273).   
7. "A Lei 7.713/88, em seu art. 6º, inciso XIV, isenta do imposto de renda 
os proventos percebidos por portadores de moléstia grave, com base em 
conclusão médica especializada. Tratando-se de neoplasia maligna, a 
jurisprudência do STJ consolidou-se na tese de que, para efeito da isenção 
de imposto de renda, prevista no art. 6º, inciso XIV, da Lei 7.713, não é 
necessária a presença contemporânea dos sintomas da doença, nem a 
indicação da validade do laudo, nem tampouco a prova de recaída da 
doença. 6ºXIV7.7134" (inTRF5, 0026465-60.2004.4.05.8300, Relator: 
Desembargador Federal Vladimir Carvalho, Data de Julgamento: 
29/04/2010, Terceira Turma, Data de Publicação: Fonte: Diário da Justiça 
Eletrônico - Data: 07/05/2010 - Página: 500 - Ano: 2010).   
(...)” 
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(TRF1, AC 0055602-08.2010.4.01.3800 / MG, Rel. DESEMBARGADOR 
FEDERAL REYNALDO FONSECA, SÉTIMA TURMA, e-DJF1 p.335 de 
16/08/2013) 

Registro, ainda, que não se exige a demonstração da contemporaneidade dos 
sintomas da enfermidade, nem a indicação de validade do laudo pericial, ou a comprovação de 
recidiva da enfermidade, para que o contribuinte faça jus à isenção do imposto de renda nos 
termos do art. 6º, XIV, da Lei 7.713/88, uma vez que o objetivo da isenção é aliviar os encargos 
financeiros relativos ao tratamento médico. 

Nesse sentido, cito  a jurisprudência do STJ. Confira-se: 

TRIBUTÁRIO. LEI COMPLEMENTAR 118/05. IRPF. AIDS. ART. 6º DA LEI 
Nº 7.713/88. ISENÇÃO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. SÚMULA 83 
DO STJ. FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA NÃO ATACADO. 
SÚMULA 182 DO STJ. 
1. "Reconhecida a neoplasia maligna, não se exige a demonstração 
da contemporaneidade dos sintomas, nem a indicação de validade do 
laudo pericial, ou a comprovação de recidiva da enfermidade, para 
que o contribuinte faça jus à isenção de imposto de renda prevista no 
art.6º, XIV, da Lei 7.713/88. Precedentes do STJ"(RMS 32.061/RS, 2ª 
Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJe de 20.8.2010). 
2. É inviável o agravo que deixa de atacar os fundamentos da decisão 
agravada. Incide a Súmula 182 do STJ. 
3.  Fundamentada a decisão agravada no sentido de que o acórdão 
recorrido está em sintonia com o atual entendimento do STJ, deveria a 
recorrente demonstrar que outra é a positivação do Direito na 
jurisprudência do STJ. 
4. A tese jurídica debatida no Recurso Especial deve ter sido objeto de 
discussão no acórdão atacado. Inexistindo esta circunstância, desmerece 
ser conhecida por ausência de prequestionamento. Súmula 282 do STF. 
5. Agravo Regimental não conhecido. 
(AgRg no AREsp 436.268/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 25/02/2014, DJe 27/03/2014) 

Desse modo, não há necessidade de demonstração dos sintomas da enfermidade, 
para fins de interpretação da norma isentiva de imposto de renda. 

Rendimentos salarias x Proventos de aposentadoria ou reforma 
Na espécie, a parte autora está aposentada (fl. 12). 
Da Exposição de Motivos da Lei nº 7.813/1988 extrai-se o seguinte:  

O artigo 6º regula a isenção de alguns rendimentos, cuja natureza 
econômica ou social aconselha a sua manutenção. A universalidade 
recomenda incidência sobre todos os rendimentos, mas não impede 
tratamento diferenciado para alguns deles, pois uma igualdade aparente 
pode comprometer a aplicação do princípio da capacidade contributiva do 
contribuinte. A enumeração constante do artigo 6º do projeto é exaustiva. 
Significa dizer que todos os rendimentos e ganhos de capital são 
tributados, excetuados os expressamente ali relacionados. 

Entretanto, filio-me à corrente que entende que a isenção engloba os “rendimentos 
salariais” do portador de moléstia grave e não só os “proventos de aposentadoria”, pelo seu 
caráter alimentar que foi o que justificou a norma. 
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Isso porque, em razão da sua perda salarial, com remédios, tratamento médico 
especializado e exames periódicos, a isenção deve ser deferida a toda situação em que 
caracterizadas as patologias da Lei nº 7.713/88.  

Outrossim, a isenção em comento nasce a partir do diagnóstico da doença, sendo 
irrelevantes as eventuais cura, agravamento, recidivas ou remissão dos sintomas. 

A propósito, anoto como razões de decidir os bem lançados fundamentos do voto 
da lavra do eminente Desembargador Federal Luciano Tolentino quando do julgamento dos 
embargos infringentes 2009.36.00.009545-1/BA: 

Ao tempo da edição da Lei nº 7.713/1988), ademais, a transposição para a 
inatividade era a natural conseqüência usual para os males nela 
elencados, dada a pouca opção de tratamento eficaz. Com os avanços da 
medicina, contudo, embora mantida a mesma carga de densidade de 
significado (“ratio legis”) necessária para justificar isenção tributária, que 
sempre foi o “fato objetivo da moléstia grave em si” e a idéia genérica 
do incremento de custos para continuidade da vida em circunstâncias 
dessas, que gera perda/redução da capacidade contributiva, abre-se 
espaço para novas situações nas quais tais contribuintes, hajam vista 
evidentes progressos científicos, conseguem manter-se ainda, em certos 
casos (a dinâmica da vida é incontrolável, para o bem ou para omal), 
em pleno potencial de atividade profissional, passando a auferir não 
apenas seus proventos de aposentados (rendimentos da inatividade), 
mas – eventualmente – novos valores decorrentes de vínculos 
profissionais ulteriores (rendimentos da atividade). 
Não fosse epidérmico aquilatar que, em qualquer caso, a moléstia induz 
perda ou redução da capacidade contributiva, o ser humano e a patologia 
que porventura lhe acometa, frise-se, não são entes dicotômicos ou 
estanques (há, no todo, um só alguém gravemente adoecido), sendo 
inimaginável crer em contribuinte que, para fins tributários, se possa 
separar em “sadio para fins de rendimentos ativos” e, simultaneamente, 
“doente quanto a proventos”: não se pode conceber tal monstruosidade, 
que atenta contra a própria gênese do conceito holístico de saúde 
integral, que envolve o direito à vida, à consciência, à crença, à honra, à 
imagem, à intimidade, itens que não se podem fictamente seccionar. 
Normas jurídicas nascem para pacificar o tecido social, não para causar 
estupor nem sensação de abandono. 
Aludido quadro exige o mesmo tratamento jurídico, pois a doença grave 
(com as conseqüentes perda ou redução da capacidade tributária) é a 
nota da isenção sobre os “rendimentos” (da inatividade e da inatividade) 
notadamente se o contribuinte (com vínculo de atividade salarial) já se 
encontra aposentado (exemplo dos autos): não há sentido lógico-jurídico 
(nem ético) em afastar o tributo sobre proventos e, entretanto, mantê-lo 
sobre o salário, instituindo a figura bizarra do contribuinte “meio-portador 
de moléstia grave” ou o instituto bisonho dos “salários que não são 
rendimentos”. As normas jurídicas não podem conduzir a absurdos de 
ordem prática, tanto mais quando há duas leituras possíveis da isenção, 
uma mais evidente/exata (que adoto) e outro, fundada em interpretação 
“restritiva” (não “exata”). 
Visualize-se, ainda, interessante exemplo: alguém da ativa contrai moléstia 
grave em 1990, sem, porém, àquele tempo saber; 10 anos depois, em 
rotina, vê-se diagnosticado, concedendo-se a ele aposentadoria por 
invalidez retroativa ao tempo do laudo de caracterização do mal (digamos, 
1995): ele já deveria estar aposentado e, todavia, não estava; os salários 
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que, então, auferiu na ativa, entre 1995/2000 (quando já era “aposentável 
por moléstia grave”, e não o sabia) são ou não isentos? 
Ainda no intento de ambientar a questão, a tempo da edição da Lei nº 
7.713/88, vigoravam o art. 43, I e II, do CTN (ainda hoje inalterado) e o 
Inciso II do §2º do art. 153 da CF/88 (esse revogado pela EC nº 20/1998), 
preceitos que induzem conclusão inarredável de que salários e proventos 
são, ambos, subtipos de “rendimentos” (e o “caput” do art. 6º da Lei 
7.713/88) a tal expressão alude; a CF/88, ao tratar do IR, estipula, em 
mesmo preceito (Inciso III do art. 153), que ele é tributo que incide sobre 
“renda e proventos de qualquer natureza”, o que denota que, dada a 
particular aditiva “e” o tributo (e seus elementos) é um só, incidindo sobre 
salário/proventos, evidenciando que, de regra, salvas exceções 
inconciliáveis, ou ambos são tributáveis ou, sendo caso de isenção (por 
fato que a ambos os contextos se comunica), nenhum deles sofrerá 
tributação, sendo ambos – repita-se – “rendimentos” (isentos).  
O próprio CTN (art. 43) fala no IR como sendo tributo incidente sobre 
“renda” [produto do capital/trabalho] e “proventos” [acréscimos que não 
forem renda], denotando que tais (Incisos I e II do item) são – ambos – 
“rendimentos”; se, para fins de tributação, proventos e salários dão-se as 
mãos para, unindo-se sob o color de “rendimentos”, oferecerem-se à 
tributação, assim também serão o mesmo todo para fins de isenção. Sanar 
tal incongruência, tal antinomia não é interpretação “extensiva” ou 
“analogia”, mas, sim, percepção do real alcance natural da norma e de sua 
sazonalidade de amplitude em função de variantes do tempo e espaço. 
A isenção toma, na hipótese, como elemento justificador objetivo, a 
“patologia enumerada” (com esteio na redução/perda da capacidade 
contributiva), para, em função dela (e somente dela), dizer isentos os 
rendimentos. 
Evoque-se este precedente da T7/TRF1 (“mutatis mutandis”) para 
perceber que ler-se os contornos da isenção exige ótica mais elegante, 
para melhor aquilatar o conceito de interpretação “exata” (nem aquém nem 
além da vontade da norma): 
“(...) IRPF - APOSENTADORIA/PROVENTOS - MOLÉSTIA GRAVE - 
LAUDOS (OFICIAL E PARTICULAR) - CEGUEIRA (DO TIPO 
MONOCULAR/UNILATERAL): ISENÇÃO (ART. 6º, XIV, DA LEI Nº 
7.713/88) – (...) (CEGUEIRA NÃO É SINÔNIMO DE AMAUROSE) – (...). 
........................................................................................................................ 
2- Lei nº 7.713/88 (art. 6º, XIV): são isentos do IRPF os proventos de 
aposentadoria auferidos por portadores de "cegueira" (e de outras 
moléstias graves catalogadas em lei). 
3- STJ (AgRg-AREsp nº 121.972/DF): cegueira, no seu sentido literal, sem 
necessidade de alargamentos interpretativos (art. 111/CTN), abrange 
"tanto o comprometimento binocular quanto monocular". Não se restringe à 
amaurose (perda total da visão de ambos os olhos). 
4- Laudos médicos (oficial e particular) atestam a patologia (qual é, como 
causada e desde quando instalada) (...). 
5- A T7/TRF1, quanto a benefícios fiscais, entende que o art. 111 do 
CTN tanto veda a interpretação "extensiva" (que concede benefício a 
quem a lei não favoreceu) quanto hostiliza a interpretação "restritiva" 
(que retira benesse legal de quem a ela faça jus); o vetor 
jurisprudencial é a interpretação "estrita" (sinônimo de leitura 
"isenta", "fiel" (...) ou "exata"). 
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6- Pedagógica explanação do site do Instituto Benjamin Constant 
(www.ibc.gov.br), centro de referência nacional no campo da deficiência 
visual, aponta que "a Organização Mundial de Saúde (OMS) registrou 66 
diferentes definições de cegueira" e "o termo cegueira não é absoluto, pois 
reúne indivíduos com vários graus de visão residual. Ela não significa, 
necessariamente, total incapacidade para ver, mas, isso sim, prejuízo 
dessa aptidão a níveis incapacitantes (...)"” 
(TRF1, AC nº 0004311-12.2009.4.01.3700/MA, Des. Fed. LUCIANO 
TOLENTINO AMARAL, T7, DJ 06/07/2012) 
O só conviver, não o bastante, sob o manto da patologia, à constante 
sombra da morte ou da má qualidade de vida iminentes, alça novos 
vínculos empregatícios ao grau de ambiente de terapêutica afeto-social e 
espaço de higiene mental, de reforço do próprio sentido de existir: acenar 
com a tributação sobre a renda da atividade (rendimentos) do portador de 
moléstia grave (e, no caso concreto, aposentado por tempo de serviço) é 
um desestímulo sem qualquer alicerce de justa razão.  
Em reforço de argumento ou variante intelectiva, se a troca “voluntária” do 
descanso e do emprego, nos casos, respectivamente, da conversão da 
licença-prêmio por pecúnia e da adesão aos programas coletivos de 
demissão, qualifica os valores auferidos ao grau de “indenizatórios”, como 
não se conceber que as verbas (provento/inatividade ou 
remuneração/atividade) recebidas por quem, de modo “compulsório”, viu-
se portador de moléstia que a lei afirmou de suma complexidade, não 
tragam consigo o tom da isenção, pela perda ou redução do direito 
humano fundamental de crer-se para sempre são, de imaginar 
eternidades, de ver-se avô sadio a brincar com netos.  
Em fecho de raciocínio, também há quem, por outras razões (isonomia em 
culto à dignidade humana), aponte que a não tributação por acometimento 
de moléstia grave prevista em lei merece se aplicar – por mera regra de 
igualdade - tanto a proventos de aposentadoria quanto a salário.  
É o caso de Carlos Valder do Nascimento, em “Isenção do Imposto de 
Renda dos Trabalhadores da Ativa em Razão de Doença Grave” (Editora 
Fortium, 2011) e, ainda, como conseqüência dos valores ponderados por 
Humberto Ávila, em “Teoria da Igualdade Tributária”, Editora Malheiros, 2ª 
edição, pp. 192/197, que diz, apontando que “a realização da igualdade é 
um processo permanente”, de aceitação, mas, ainda, de flexibilização de 
padronizações, fundada em vínculos de pertinência que se amoldem ao 
modelo tributário “particularista”, adaptado à real capacidade 
contributiva subjetiva (no concreto, a idêntica situação entre o 
portador de moléstia grave que aufere rendimentos da ativa e o que 
percebe rendimentos da inatividade): 
“(...) a exigência de compatibilidade entre o critério de discriminação e a 
finalidade que o justifica, ademais de transcender elementos puramente 
lógicos, não termina o conteúdo normativo da igualmente, apenas o inicial. 
A ela, devem ser agregadas determinações concernentes à fundação e à 
significação dos elementos que compõem a igualdade, para cuja 
legitimação não basta uma explicação; requer, antes, uma autêntica 
justificação. Essa, contudo, não é retilínea, antes oscila, aqui e ali, 
conforme sejam os graus de fundamentação e de comparação decorrentes 
do cotejo entre a presunção de igualdade, de um lado, e as liberdades de 
configuração do legislador e de avaliação do julgador, de outro” 
E conclui o autor: “a ausência de conjugação de todos esses fatores (...) 
favorece a destruição silenciosa do ideal igualitário: enquanto 
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barulhentamente se proclama sua importância, vai-se, silenciosamente, 
destruindo, como um cupim que se alimenta da madeira dos pilares de 
uma casa, os alicerces que permitiriam sua efetivação”. 
Tratar, pois, igualmente a tributação do IRPF dos contribuintes portadores 
de moléstias graves, trate-se de salário/atividade, trate-se de 
proventos/inatividade, sendo ambos “rendimentos”, é a única 
alternativa lógico-tributário possível (em leitura exata da isenção); e, 
ainda que interpretação extensiva exigisse (por isonomia), configuraria 
tratamento adequado, necessário, pertinente e proporcional aos fins da 
norma isentiva. 
Em reforço de argumento, a norma do “caput” do art. 6º da Lei nº 7.713/88 
fala em “rendimentos” (termo que – de comum sabença - inclui salários da 
atividade e proventos da inatividade), e aponta (explicitamente o Inciso XIV 
do art. 6º), ao menos para mim, interseção entre “proventos” 
(aposentadoria/reforma) e verbas “percebidas por portadores de moléstia 
grave”, estipulando (em compreensão sistemática) isenção ampla que 
avança, portanto, sobre “rendimentos” de salários ou proventos daquele 
que, ainda que só ulteriormente viu diagnostica a moléstia.  

O julgado restou assim ementado: 

TRIBUTÁRIO - AÇÃO ORDINÁRIA - IRPF - MOLÉSTIA GRAVE (ART. 6º, 
XIV, DA LEI Nº  7.713/88) - ISENÇÃO: "RENDIMENTOS" DA ATIVIDADE, 
NÃO APENAS "RENDIMENTOS" DA  INATIVIDADE (PROVENTOS DE 
APOSENTADORIA/REFORMA) - EMBARGOS INFRINGENTES  NÃO 
PROVIDOS.   
1- A isenção, vicejando só em prol dos "inativos portadores de moléstias 
graves", está  descompromissada com a realidade sócio-fático-jurídica; a 
finalidade (sistemática) da isenção,  na evolução temporal desde sua 
edição em 1988; os princípios da isonomia e da dignidade  humana e, 
ainda, com o vetor da manutenção do mínimo vital.   
2- A contextualização fático-jurídica, em olhar conectado com o hoje, da 
isenção (salvoconduto  tributário), que propende a ser vitalícia, é do tipo 
"geral" e "ex vi legis", a toda situação  em que caracterizadas as 
patologias. Eventual e continuada ampliação do rol das doenças não  
considera eventuais cura, agravamento, recidivas ou remissão de 
sintomas.  
 3- Da institucionalização da isenção (1988) até hoje transcorreram 25 
anos. Àquele  tempo, a transposição para a inatividade, imperativa e com 
afastamento obrigatório das atividades,  era a conseqüência para os 
males. Mantida a densidade de significado ("ratio legis")  para justificar a 
isenção, que sempre foi o "fato objetivo da moléstia grave em si" e a idéia  
genérica do incremento de custos para continuidade da vida 
(perda/redução da capacidade  contributiva), abrem-se novas situações: 
contribuintes conseguem manter-se, em certos casos,  em pleno potencial 
profissional, auferindo proventos de aposentados (rendimentos da 
inatividade)  e, até, valores decorrentes de vínculos ulteriores (rendimentos 
da atividade).   
4- Inimaginável um contribuinte "sadio para fins de rendimentos ativos" e, 
simultaneamente,  "doente quanto a proventos". Inconcebível tal dicotomia, 
que atenta contra a própria  gênese do conceito holístico (saúde integral). 
Normas jurídicas não nascem para causar estupor.  
 5- O só conviver com a patologia, à constante sombra da morte ou da má 
qualidade de  vida, alça novos vínculos empregatícios ao grau de 
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terapêutica afeto-social (de higiene mental)  e reforço do sentido de existir: 
tributação seria desestímulo sem justa razão.  
6- Cabe ao interprete da norma legal extrair da sua objetividade normativa 
o seu  alcance social, não significando, tal, ampliação dos seus 
destinatários e/ou os casos de sua  incidência.   
7- Embargos infringentes não providos.  8- Peças liberadas pelo Relator, 
em Brasília, 30 de janeiro de 2013., para publicação  do acórdão. 
(EIAC 0009540-86.2009.4.01.3300 / BA, Rel. DESEMBARGADOR 
FEDERAL LUCIANO TOLENTINO AMARAL, QUARTA SEÇÃO, e-DJF1 
p.1023 de 08/02/2013) 

Nesse sentido, precedente desta Turma julgado nos termos do art. 942 do 
CPC/2015 e do art. 2º, § 8º, inc. II, da Resolução PRESI 11/2016, em Sessão Extraordinária, a Ap 
0072367-54.2010.4.01.3800/MG. 

Por essas razões, em respeito aos princípios da isonomia e da dignidade humana 
impõe-se a isenção do imposto de renda tanto aos proventos de aposentadoria quanto ao salário. 

Devidamente comprovado nos autos que a parte autora é portadora de neoplasia 
maligna, deve ser restabelecida a isenção do imposto de renda dos seus rendimentos. 

À restituição aplica-se apenas a taxa SELIC, desde o indevido recolhimento, uma 
vez que os valores a serem restituídos são posteriores a janeiro de 1996. 

Isso posto, nego provimento à apelação e à remessa oficial. 

É como voto. 

 
 

JUIZ FEDERAL CLODOMIR SEBASTIÃO REIS 
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